
 

JUSTIÇA ELEITORAL 
 111ª ZONA ELEITORAL DE BEQUIMÃO MA 

 
  
REGISTRO DE CANDIDATURA (11532) Nº 0600099-90.2020.6.10.0111 / 111ª ZONA ELEITORAL DE BEQUIMÃO
MA 
IMPUGNANTE: AVANTE - BEQUIMAO - MA - MUNICIPAL, PRTB, DIRETORIO MUNICIPAL DO PARTIDO LIBERAL
DE BEQUIMAO - MA 
Advogados do(a) IMPUGNANTE: RONALDO SOARES MALHEIRO - MA10410, ZILDO RODRIGUES UCHOA NETO
- MA7636-A 
Advogados do(a) IMPUGNANTE: RONALDO SOARES MALHEIRO - MA10410, ZILDO RODRIGUES UCHOA NETO
- MA7636-A 
Advogados do(a) IMPUGNANTE: RONALDO SOARES MALHEIRO - MA10410, ZILDO RODRIGUES UCHOA NETO
- MA7636-A 
RECLAMADO: JOAO BATISTA MARTINS, JUNTOS POR BEQUIMÃO 43-PV / 15-MDB / 13-PT, DIRETORIO
MUNICIPAL DO PARTIDO DO MOVIMENTO DEMOCRATICO BRASILEIRO - PMDB BEQUIMAO, PARTIDO DOS
TRABALHADORES PT MUNICIPAL BEQUIMAO-MA, DIRETORIO MUNICIPAL DE BEQUIMAO DO PARTIDO
VERDE - PV 
Advogados do(a) RECLAMADO: RAIMUNDO NONATO RIBEIRO NETO - MA4921, WELGER FREIRE DOS SANTOS
- MA4534, ABDON CLEMENTINO DE MARINHO - MA4980, JOAO DE CASTRO RIBEIRO JUNIOR - MA18831-A 
Advogado do(a) RECLAMADO: FLAVIO VINICIUS ARAUJO COSTA - MA9023 
  
  
 
 
 
 

 
DECISÃO

 
 

 JOÃO BATISTA MARTINS, já qualificado nos autos, interpôs embargos de declaração contra a sentença
de ID 22619887, sob o argumento de omissão, obscuridade e contradição do indeferimento do registro de
candidatura por inelegibilidade reflexa.
 
SIDNEY COSTA NOGUEIRA, candidato ao cargo de Vice-Prefeito pela COLIGAÇÃO JUNTOS POR
BEQUIMÃO, requereu o ingresso como assistente litisconsorcial de JOÃO BATISTA MARTINS e o
deferimento dos embargos declaratórios com efeitos infringentes, conforme ID 25178327.
 
No ID 25427174, ID 25321562 e ID 25401742, o MINISTÉRIO PÚBLICO ELEITORAL, A COLIGAÇÃO
RENOVAÇÃO E CONFIANÇA (PSD, PDT, PC do B) e A COLIGAÇÃO “BEQUIMÃO LIVRE; UMA NOVA
CARA, UM NOVO JEITO (PL, AVANTE e PRTB)”, respectivamente, apresentaram petição, através de
seus representantes legais, manifestaram a concordância com a sentença prolatada, assim como
pugnaram pela rejeição dos embargos interpostos.
 
Por fim, a COLIGAÇÃO JUNTOS POR BEQUIMÃO, no ID 25444219, pugnou pelos deferimento do
registro de candidatura de JOÃO BATISTA MARTINS, argumentando omissões do pronunciamento judicial
e a falta de prova robusta da inelegibilidade reflexa no caso concreto.
 
É o que importava relatar. Decido.
 
I – DA INTERVENÇÃO DE TERCEIROS
 
Prefacialmente, cumpre analisar o pedido de ingresso de terceiros interessados na presente demanda.
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O Código de Processo Civil, em seus artigos 119 e seguintes, regulamenta o procedimento do instituto da
Assistência.
 
No âmbito eleitoral, Edson de Resende Castro (Curso de Direito Eleitoral, 10ª edição, Editora Del Rey,
pág. 361) leciona que:
 

“O que ocorre com a chapa majoritária, em sendo acolhida a AIRC em face de um de
seus integrantes, é a inviabilidade do seu registro, pois este – considerada a unicidade
e indivisibilidade da chapa – só pode ser concedido se completa, ou seja, quando
todos os candidatos que a compõem (titular, vice ou suplentes) forem elegíveis. Dessa
inviabilidade de registro da chapa surge para o partido e para outros candidatos que a
integrem o interesse jurídico na solução da lide. Bem por isso, podem ingressar no
feito na condição de assistente simples”
(Grifo nosso)

 
No mesmo sentido, a jurisprudência pátria preconiza a condição de assistente simples:
 

“[...] 1. Segundo a jurisprudência consolidada desta Corte, ‘nas ações de impugnação
de registro de candidatura, não existe litisconsórcio necessário entre o pré-candidato e
o partido político pelo qual pretende concorrer no pleito, cuja admissão deve se dar
apenas na qualidade de assistente simples, tendo em vista os reflexos eleitorais
decorrentes do indeferimento do registro de candidatura’. [...].”(Ac. de 25.4.2013 no
AgR-REspe nº 26979, rel. Min. Luciana Lóssio; no mesmo sentido o Ac. de 3.11.2010
no AgR-RO nº 69387, rel. Min. Marcelo Ribeiro; o Ac. de 23.4.2009 nos ED-AgR-
REspe nº 33498, rel. Min. Ricardo Lewandowski e o Ac. de 23.10.96 nos EREspe nº
14374, rel. Min. Eduardo Ribeiro.)
“Registro - Impugnação - Chapa - Terceiro - Assistência litisconsorcial versus
Assistência simples. No processo de impugnação de candidatura ao cargo de Prefeito,
o Vice-Prefeito surge não como litisconsorte, mas assistente simples”. Ac. de
23.4.2013 no AgR-REspe nº 26073, rel. Min. Marco Aurélio.)
“[...] 1. Em processo de registro de candidatura, não há litisconsórcio passivo
necessário entre o candidato impugnado e o partido ou coligação pelo qual ele
concorre. Precedentes. [...]”(Ac. de 23.10.2008 no AgR-REspe nº 30414, rel. Min.
Arnaldo Versiani.)

 
 
Isto posto, diante do interesse jurídico presente, DEFIRO o ingresso de SIDNEY COSTA NOGUEIRA e
COLIGAÇÃO JUNTOS POR BEQUIMÃO como assistentes simples, sob advertência do dispositivo
normativo preconizado pelo § único do artigo 120 do CPC.
 
 
II – DOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO
 

Da obscuridade e contradição●

 
Nos termos do artigo 275 do Código Eleitoral, "são admissíveis embargos de declaração nas hipóteses
previstas no Código de Processo Civil".
 
O artigo 1.022 do Código de Processo Civil, por sua vez, estabelece o cabimento dos aclaratórios para
hipótese de obscuridade, omissão, contradição ou erro material.
 
No caso vertente, não se verifica a existência de quaisquer obscuridades e contradições a serem sanadas,
pois a decisão embargada julgou, de maneira integral e com fundamentação suficiente, in verbis:
 

Pois bem, com o poder de cautela em ações desta natureza, o presente Magistrado
designou audiência de instrução e julgamento com o intuito de esclarecer a relação
entre o impugnado e o atual mandatário do município de Bequimão.
A defesa do impugnado foi enfática na alegação de ausência de vínculo familiar entre
o atual prefeito de Bequimão e o falecido Juca Martins (pai do impugnado), a quem foi
tratado por aquele como “pai político”, como aventou os impugnantes em suas iniciais,
razão pela qual refuta a alegação de “irmão de criação” entra Antônio José Martins e
João Batista Martins.

Num. 25675752 - Pág. 2Assinado eletronicamente por: IVIS MONTEIRO COSTA - 02/11/2020 10:10:55
https://pje1g.tse.jus.br:443/pje/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam?x=20110210105503700000023715399
Número do documento: 20110210105503700000023715399



No caso sob análise, restou incontroversa a relação de parentesco consanguínea
entre o impugnado e o atual prefeito do Município de Bequimão, haja vista que ambos
são primos.
O cerne da presente querela é a qualificação da relação forte entre o falecido Juca
Martins, genitor do impugnado, e o atual prefeito de Bequimão/MA, que está no
exercício do seu 2º mandato.
Ao compulsar dos autos, observei que a figura de Antônio José Martins era muito
próxima do falecido Juca Martins, sendo reeleito duas vezes para a prefeitura, tendo
sempre ao seu lado o falecido, a quem tratava como pai, conforme os vídeos que se
encontram nos autos.
No curso da instrução, as provas coligidas nos autos, tais como vídeos, fotos,
mensagens em rede social, blogs jornalísticos, dentre outros, comprovam que a
relação familiar entre o pai biológico do impugnado e o atual Chefe do Poder
Executivo local, não se configurando apenas no âmbito político, mas uma convívio
afetivo entre eles.
Em que pese o atual prefeito não possuir filiação paterna registrada em cartório, a
relação de afeto é conhecida na sociedade de Bequimão/MA, razão pela qual concluo
pela paternidade socioafetiva do falecido Juca Martins e o prefeito Antônio José
Martins.
Em relação ao argumento da defesa do impugnado de eventual afastamento da
relação socioafetiva entre Juca Martins e Antônio Diniz, objeto de impugnação nas
Eleições de 2008, constato a apresentação de fatos novos carreados nos autos,
especificamente as notícias de falecimento do Sr. Juca Martins, o que ocorreu
posteriormente ao julgamento mencionado.
Portanto, entendo que a presente situação fática enseja a inelegibilidade reflexa do
impugnado, pois o parentesco socioafetivo restou comprovada pelos elementos
trazidos no curso desta instrução processual.

 
Com efeito, os embargos opostos não merecem provimento, visto que a pretensão dos embargantes é
manifestar inconformismo ou rediscutir a decisão, interditada para a estreita via dos Embargos de
Declaração.
 
Desse modo, totalmente destituída de pertinência mencionada formulação, uma vez que não se ajusta aos
argumentos de obscuridade e contradição pugnados pelos recorrentes.
 

Da omissão●

 
De fato, revendo a sentença não houve apreciação das preliminares da contestação de ID 16148937,
notadamente a intempestividade da AIRC da Coligação Renovação e Confiança e a ilegitimidade ativa de
Igor Abreu Braga.
 
Portando, mostra-se razoável e necessário, a correção dos equívocos supracitados em total respeito ao
princípio do devido processo legal.
 Em face do exposto, ACOLHO OS EMBARGOS DECLARATÓRIOS OPOSTOS para sanar a omissão
apontada pelo embargante, mantendo a sentença de ID 22619887, nos termos em que foi proferida,
integrando o pronunciamento judicial atacada os seguintes parágrafos: 
 

JOÃO BATISTA MARTINS alegou que a impugnação interposta por Igor Abreu Braga,
haja vista que o referido impugnante renunciou o registro de candidatura no Processo
0600-268-77.2020.6.10.0111, sob fundamento da ilegitimidade ativa.
 
Ocorre que, ao esquadrinhar os autos, verifico que a petição de ID 11509325 não foi
subscrita somente por IGOR ABREU BRAGA, mas também pela COLIGAÇÃO
RENOVAÇÃO E CONFIANÇA (PSD, PDT, PC do B), sendo que a renúncia mencionada
não acarreta prejuízos para ação de impugnação interposta.
 
Ademais, a sentença de renúncia foi homologada em 06/10/2020, data posterior da
petição de impugnação (28/09/2020), conforme petição de ID 11509325, datada em
05/10/2020, o que não configura ausência de ilegitimidade ou interesse do impugnante.
Neste sentido:

 
“Registro. Impugnação. Legitimidade de candidato ainda não registrado.” NE:
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Trecho do voto do relator: “[...] a qualquer candidato cabe a impugnação do
pedido de registro [...] Não se diz candidato registrado, tanto que a lei menciona a
impugnação a registro de candidato. Logo, há um prius para registro, a condição
de candidato, que o habilita a impugnar, autos de registro.”(Ac. nº 9773 no REspe
nº 7526, de 16.10.88, rel. Min. Roberto Ferreira Rosa.)
NE: Trecho do voto do relator: “[...] o candidato, mesmo sem registro deferido,
detém legitimidade ativa para ações e recursos. [...] Na linha de entendimento
desta Corte, a pessoa indicada a candidato tem legitimidade e interesse para
propor ações eleitorais contra outros candidatos, ainda que o seu próprio registro
de candidatura venha a ser indeferido.” (Ementa não transcrita por não reproduzir
a decisão quanto ao tema). (Ac. de 16.3.2010 no AgR-AI nº 11889, rel. Min.
Ricardo Lewandowski.)

 
Em relação ao argumento de intempestividade da AIRC, constato que A COLIGAÇÃO
RENOVAÇÃO E CONFIANÇA (PSD, PDT, PC do B), em petição de ID 11507440,
alegou a protocolação equivocada pelo requerente no Processo Incidental  de nº:
0600320-73.2020.6.10.0111.
 
Compulsando os autos, verifico que o impugnante juntou AVISO PARA ADVOGADOS
no Mural do PJE, informação incluída em 29 de Setembro de 2020, sendo que tal
comunicação foi posterior a petição anexada no Processo Incidental  de nº: 0600320-
73.2020.6.10.0111, datada em 28 de Setembro de 2020, razão pela qual reputo
justificativa plausível.
 
Desta forma, REJEITO as preliminares suscitadas por JOÃO BATISTA MARTINS,
referentes às alegações de intempestividade da AIRC da Coligação Renovação e
Confiança e a ilegitimidade ativa de Igor Abreu Braga.

 
Publique-se no mural eletrônico, facultada, no prazo legal, a complementação do recurso pelo recorrente e
respectiva resposta, em virtude da presente integração.
 
Cumpridas todas as providências, remetam-se os autos ao TRE para apreciação do Recurso, com a
urgência que o caso requer.
 
Bequimão/MA, datado e assinado eletronicamente.
 

Juiz IVIS MONTEIRO COSTA
Titular da 111ª Zona Eleitoral
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